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Ficha de unidade curricular  

 
Ano letivo 2021/2022 

 
Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

 
Unidade curricular 
Direito Processual Civil Internacional I - NOITE 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular  
 Isabel Alexandre – 2 horas semanais 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
– 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Identificar as principais e específicas questões processuais que se colocam nos litígios internacionais de natureza cível; 
identificar o direito aplicável a essas questões processuais (essencialmente, convenções internacionais e regulamentos 
europeus); verificar o modo como a jurisprudência portuguesa e europeia têm resolvido essas questões 
 
Conteúdos programáticos 
 
1. Introdução ao Direito Processual Civil Internacional 
1.1. A conexão transfronteiriça dos litígios civis e comerciais 
1.2. Noção de Direito Processual Civil Internacional 
1.3. Objeto da unidade curricular de Direito Processual Civil Internacional I 
1.4. Direito Processual Civil Internacional e Direito Processual Civil 
1.5. Direito Processual Civil Internacional e Direito Processual Civil Europeu 
1.6. Direito Processual Civil Internacional e áreas afins 
1.7. Princípios do Direito Processual Civil Internacional 
1.8. Fontes do Direito Processual Civil Internacional 
1.8.1. Internacionais 
1.8.2. Europeias 
1.8.3. Internas 
2. Competência internacional 
2.1. Noção 
2.2. Figuras afins: jurisdição, competência dos tribunais portugueses face à dos tribunais internacionais e 
europeus e competência interna 
2.3. Classificações: competência internacional direta e indireta, exclusiva e concorrente, legal e convencional 
2.4. A competência convencional em particular: os pactos de jurisdição 
2.5. Regras de direito internacional sobre a competência internacional 
2.6. Regras de direito europeu sobre a competência internacional 
2.6.1. Perspetiva geral 
2.6.2. Regulamentos 2201/2003 e 2019/1111 (matéria matrimonial e de responsabilidade parental) 
2.6.3. Regulamento 4/2009 (obrigações alimentares) 
2.6.4. Regulamento 650/2012 (matéria sucessória) 
2.6.5. Regulamento 1215/2012 (matéria civil e comercial) 
2.6.5.1. Âmbito de aplicação 
2.6.5.2. Regra geral e competências especiais 
2.6.5.3. Competências exclusivas 
2.6.6. Regulamento 2015/848 (insolvências) 
2.6.7. Regulamentos 2016/1103 e 2016/1104 (regimes matrimoniais e parcerias registadas) 
2.7. Regras do Código de Processo Civil sobre competência internacional 
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2.7.1. Competência exclusiva dos tribunais portugueses 
2.7.2. Critérios da coincidência, da causalidade e da necessidade 
2.8. A incompetência internacional: os regimes de direito internacional, europeu e nacional que lhe são aplicáveis 
3. Sujeição à jurisdição 
3.1. Noção 
3.2. Distinção face à competência internacional 
3.3. Imunidades de jurisdição civil: em particular, as dos Estados estrangeiros 
3.4. As imunidades de jurisdição civil na jurisprudência internacional, europeia e portuguesa 
3.5. Consequências das imunidades de jurisdição civil 
4. Litispendência internacional 
4.1. Litispendência e conexão internacionais: aspetos gerais 
4.2. O regime da litispendência e conexão do Reg. 1215/2012 
4.3. Anti-suit injunctions 
5. A parte estrangeira 
5.1. Especificidades na aferição dos pressupostos processuais relativos às partes 
5.2. Tutela coletiva (class actions / collective redress) internacional e europeia 
5.3. Proteção jurídica do litigante estrangeiro 
6. Exibição de documentos estrangeiros em juízo 
6.1. Legalização 
6.2. Tradução 
7. Cooperação judiciária internacional em matéria civil 
7.1. Citações e notificações no estrangeiro 
7.1.1. Convenção da Haia de 1965 
7.1.2. Regulamentos 1393/2007 e 2020/1784 
7.1.3. Regras de direito interno 
7.2. Obtenção de prova no estrangeiro 
7.2.1. Convenção da Haia de 1970 
7.2.2. Regulamentos 1206/2001 e 2020/1783 
7.2.3. Regras de direito interno 
7.3. Outras formas de cooperação judiciária internacional 
8. Procedimentos europeus 
8.1. Procedimento europeu de injunção de pagamento 
8.2. Processo europeu para ações de pequeno montante 
8.3. Procedimento de decisão europeia de arresto de contas 
8.4. Procedimento de certificação como Título Executivo Europeu 
8.5. Procedimento de emissão de certificado sucessório europeu 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os litígios internacionais cíveis colocam problemas processuais específicos, como por ex. o da competência 
internacional dos tribunais portugueses, o da sujeição de certas entidades estrangeiras à jurisdição portuguesa, o da 
citação de réus domiciliados no estrangeiro ou o da obtenção de provas no estrangeiro. Estes problemas serão 
tratados na disciplina, pelo que o Aluno ficará a conhecer as especificidades desses litígios e habilitado a localizar, na 
vastidão do direito internacional e europeu, o instrumento jurídico aplicável ao caso. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Para além da exposição dos conteúdos da disciplina pela docente (com disponibilização da correspondente legislação, 
bibliografia e jurisprudência), serão resolvidas hipóteses práticas em aula, estudados e debatidos acórdãos que versam 
sobre litígios internacionais de natureza cível e, bem assim, feitas apresentações orais, pelos Alunos, de temas por si 
escolhidos (as quais devem ser suportadas por um pequeno texto/guião da apresentação, a enviar para a docente e 
para a turma até 24h antes da apresentação oral). A nota da apresentação oral representará 70% da nota da avaliação 
contínua. A nota da participação em aula representará 20% da nota da avaliação contínua. A assiduidade representará 
10% da nota da avaliação contínua. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
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A resolução de hipóteses práticas e o estudo/debate de acórdãos são fundamentais para apreender as especificidades 
dos litígios internacionais cíveis, face aos litígios meramente internos. Por outro lado, as apresentações orais 
motivarão os Alunos para a pesquisa de instrumentos jurídicos europeus e internacionais e ajudá-los-ão na 
consolidação do seu estudo e na aquisição de competências de investigação científica. Finalmente, a exposição dos 
conteúdos da disciplina pela docente permitirá a sistematização e a orientação do estudo dos Alunos. 
 
Bibliografia principal 
 
Nota: A bibliografia a seguir referenciada será complementada, nas aulas, por outras referências bibliográficas, 
designadamente para o efeito da respetiva atualização ou da investigação a realizar pelos Alunos sobre temas por si 
escolhidos e a apresentar oralmente em aula. 
 
Bibliografia portuguesa de âmbito geral sobre Direito Processual Civil Internacional (DPCI) 
ALEXANDRE, Isabel, Direito processual civil internacional I: projeto científico e pedagógico, Lisboa, AAFDL Editora, 
2021 
BRITO, Maria Helena, Direito Internacional Privado sob influência do Direito Europeu, Âncora Editora, 2017 
FREITAS, José Lebre de / ALEXANDRE, Isabel, Código de Processo Civil anotado, vols. 1º e 2º, 4ª ed., Coimbra, 
Almedina, 2018 (1º vol.) e 2019 (2º vol.) 
MENDES, João de Castro,  
– Direito processual civil, Iº e IIº vols., Lisboa, AAFDL, 1987; 
RAMOS, Rui Moura 
– A reforma do direito processual civil internacional, Coimbra, Coimbra Editora, 1998; 
– Estudos de Direito Internacional Privado e de Direito Processual Civil Internacional, vols. I, II e III, Coimbra, Coimbra 
Editora (vols. I e II) e Gestlegal (vol. III), 2002 (vol. I), 2007 (vol. II) e 2020 (vol. III); 
– “O direito processual civil internacional no novo Código de Processo Civil”, in RLJ, ano 143º, n.º 3983, 2013, pp. 95-
96; 
– “O direito processual civil internacional nas recentes codificações portuguesa e brasileira”, in BFDUC, vol. 93, tomo 2, 
2017, pp. 57-88 
REIS, José Alberto dos,  
– Código de Processo Civil anotado, 3ª ed., vol. I, Coimbra, Coimbra Editora, 1948; 
– Comentário ao Código de Processo Civil, vols. 1º, 2ª ed., e 2º, Coimbra, Coimbra Editora, 1960 (vol 1º) e 1945 (vol. 
2º) 
RIBEIRO, António da Costa Neves, Processo civil da União Europeia: principais aspectos – textos em vigor, anotados, 2 
vols., Coimbra, Coimbra Editora, 2002 (1º vol.) e 2006 (2º vol.) 
SANTOS, António Marques dos, Estudos de Direito Internacional Privado e de Direito Processual Civil Internacional, 
Coimbra, Almedina, 1998 
SOUSA, Miguel Teixeira de, 
– Estudos sobre o novo processo civil, 2ª ed., Lisboa, Lex, 1997; 
– Direito Processual Civil Europeu, Provas de habilitação ao título de professor agregado (Relatório), Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, 2003 
VICENTE, Dário Moura,  
– Direito internacional privado (Ensaios), 4 vols., Coimbra, Almedina, 2002 (vol. I), 2005 (vol. II), 2010 (vol. III) e 2018 
(vol. IV) 
 
Bibliografia estrangeira de âmbito geral sobre DPCI 
BIAVATI, Paolo, Diritto processuale civile dell’Unione europea, 5ª ed., Milano, Giuffrè, 2015 
CAPONI, Remo, “Transnational Litigation and Elements of Fair Trial”, in Revista Eletrônica de Direito Processual, vol. 
16, n.º 16, 2015 (disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/redp/article/view/19974) 
Cross-Border Litigation in Europe, Paul Beaumont, Mihail Danov, Katarina Trimmings, Burcu Yüksel (ed.), Hart 
Publishing, 2017 
HESS, Burkhard, Europäisches Zivilprozessrecht, 2ª ed., Berlin, De Gruyter, 2021 
JUNKER, Abbo, Internationales Zivilprozessrecht, 4ª ed., München, C.H.Beck, 2019 
LINKE, Hartmut  /  HAU, Wolfgang, Internationales Zivilprozessrecht, 7ª ed., Köln, Otto Schmidt, 2018 
SCHACK, Haimo, Internationales Zivilverfahrensrech mit internationalem Insolvenzrecht und Schiedsverfahrensrecht, 
7ª ed., München, C.H. Beck, 2017 
STORSKRUBB, Eva, Civil Procedure and EU Law: a Policy Area Uncovered, Oxford University Press, 2008 
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VIRGÓS SORIANO, Miguel / GARCIMARTÍN ALFÉREZ, Francisco J., Derecho procesal civil internacional: litigación 
internacional, 2ª ed., Madrid, Editorial Civitas, 2007 
 
Bibliografia portuguesa sobre Introdução ao DPCI (pontos 1.1. a 1.6. do programa) 
COLLAÇO, Isabel de Magalhães, Direito internacional privado, vol. II, parte I, Título I “Estrutura da norma de conflitos 
de leis” e Título II “A teoria da interpretação e aplicação da norma de conflitos” (Lições proferidas no ano lectivo de 
1966-1967), Lisboa, 1967 
MACHADO, João Baptista, Âmbito de eficácia e âmbito de competência das leis (Limites das leis e conflitos de leis), 
Coimbra, Almedina, 1970 
PINHEIRO, Luís de Lima, “A triangularidade do Direito Internacional Privado – Ensaio sobre a articulação entre o 
Direito de Conflitos, o Direito da Competência Internacional e o Direito de Reconhecimento”, in Estudos em 
homenagem à Professora Doutora Isabel de Magalhães Collaço, vol. I, Coimbra, Almedina, 2002, pp. 311-378 
RAMOS, Rui Moura, “L’Adhésion du Portugal aux conventions communautaires en matière de droit international 
privé”, in BFDUC, vol. 43, 1987, pp. 75-107 
 
Bibliografia estrangeira sobre Introdução ao DPCI (pontos 1.1. a 1.6. do programa) 
GASCÓN INCHAUSTI, Fernando, Derecho europeo y legislación procesal civil nacional: entre autonomía y 
armonización, Madrid, Marcial Pons, 2018 
HESS, Burkhard, Harmonized Rules and Minimum Standards in the European Law of Civil Procedure, 2016 (disponível 
em: http://www.europarl.europa.eu/supporting-analyses) 
LOPES PEGNA, Olivia, “La nozione di controversia "transfrontaliera" nel processo di armonizzaazione delle norme di 
procedura civile degli Stati membri dell' Unione europea”, in RDIPP, 2018, pp. 922-943 
 MANKO, Rafal, Europeanisation of civil procedure: Towards common minimum standards?, EPRS, 2015 (disponível 
em: http://www.europarl.europa.eu/thinktank)  
MEDINA ORTEGA, Manuel, “La armonización del Derecho procesal civil europeo”, in Anuario español de derecho 
internacional privado, 2016, pp. 591-609 
 
Bibliografia sobre princípios do DPCI 
 HAZARD Jr., Geoffrey C., Civil Procedure Rules for European Courts, in Judicature, vol. 100, n.º 2, 2016, pp. 58-64 
(disponível em: https://repository.uchastings.edu/faculty_scholarship/1323) 
 LEANDRO, Antonio, “L’equo processo nel diritto processuale civile internazionale europeo”, in RDIPP, 2016, pp. 22-73 
 MOSCHEN, Valesca Raizer Borges / BARBOSA, Luiza Nogueira, “O processo civil internacional no CPC/2015 e os 
Princípios ALI/UNIDROIT do processo civil transnacional: uma análise de consonância da harmonização processual”, 
in Revista Eletrônica de Direito Processual – REDP, Ano 12, vol. 19, n.º 2, 2018, pp. 200-228 (disponível em: 
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/redp/índex) 
 SALERNO, Francesco, “Competenza giurisdizionale, riconoscimento delle decisioni e diritto al giusto processo nella 
prospettiva europea”, in RDIPP, vol. 47, n.º 4, 2011, pp. 895-938 
 
Bibliografia portuguesa sobre competência internacional (Em geral) 
ALMEIDA, José Carlos Moitinho de, “A Convenção de 27 de Setembro de 1968 sobre competência judiciária e execução 
de decisões em matéria civil e comercial e os actos a ela relativos nos seus reflexos na ordem jurídica portuguesa”, in 
Documentação e Direito Comparado, n.º 4, 1980, pp.137-179 
CAMPOS, João Mota de, “Um instrumento jurídico de integração europeia – A Convenção de Bruxelas de 27 de 
Setembro de 1968 sobre Competência Judiciária, Reconhecimento e Execução das Sentenças”, in Documentação e 
Direito Comparado, n.º 22, 1985, pp. 73-235 
GONÇALVES, Anabela Susana de Sousa, “A revisão do Regulamento Bruxelas I relativo à competência judiciária, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial”, in Estudos em comemoração dos 20 anos da 
Escola de Direito da Universidade do Minho, Coimbra, Coimbra Editora, 2014, pp. 39-59 
GONÇALVES, Marco Carvalho, “Competência judiciária na União Europeia”, in Scientia Iuridica, tomo 64, n.º 339, 2015, 
pp. 417-448 
MACHADO, João Baptista, “La compétence internationale en droit portugais”, in BFDUC, vol. 41, 1965, pp. 97-115 
MESQUITA, Maria José Rangel de, O sistema jurisdicional após o Tratado de Lisboa, Instituto de Ciêncas Jurídico-
Políticas (disponível em: http://www.icjp.pt/estudos-e-artigos/1/34); 
PIÇARRA, Nuno / COUTINHO, Francisco Pereira, A europeização dos tribunais portugueses, Instituto Português de 
Relações Internacionais, Working Paper n.º 18, 30/11/2006 (disponível em: http://www.ipri.pt)  
PINHEIRO, Luís de Lima, Direito Internacional Privado, vol. III – tomo I (Competência Internacional), Lisboa, AAFDL, 
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2019 
RAMOS, Rui Moura 
 – “La Convention de Bruxelles après la Convention d’adhésion du Portugal et de l’Espagne”, in BFDUC, vol. 45, 1989, 
pp. 29-59; 
– “A permanência do direito processual civil internacional português: competência internacional dos tribunais 
portugueses e reconhecimento das sentenças estrangeiras no tempo de Machado Villela e no Código de Processo Civil 
actual”, in Ab vno ad omnes: 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra, Coimbra Editora, 1995, pp. 863-892; 
– “Competência judicial e execução das decisões na União Europeia. A reformulação do Regulamento Bruxelas I pelo 
Regulamento (UE) n.º 1215/2012, de 12 de Dezembro de 2012”, in Estudos em memória do Conselheiro Artur 
Maurício, Maria João Antunes (org.), Coimbra, Coimbra Editora, 2014, pp. 1269-1300; 
– “La Convention de Bruxelles, un demi-siècle après”, in Revue crit., 2018, n.º 3, pp. 515-519  
 SANTOS, Eduardo dos, Sobre a Convenção de Bruxelas relativa à competência judiciária, e à execução de decisões em 
matéria civil e comercial, 2ª ed., Rei dos Livros, 1998 
SILVA, Paula Costa e, “A longa vacatio legis da Convenção de Bruxelas”: anotação aos acórdãos do Supremo Tribunal de 
Justiça, de 10 de Julho de 1997 e de 5 de Novembro de 1998”, in ROA, 1998, ano 58, vol. III, pp. 1233-1246 
SOUSA, Miguel Teixeira de, 
 – A competência declarativa dos tribunais comuns, Lisboa, Lex, 1994; 
 – / VICENTE, Dário Moura, Comentário à Convenção de Bruxelas de 27 de Setembro de 1968 Relativa à Competência 
Judiciária e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial e Textos Complementares, Lisboa, Lex, 1994; 
 – “Âmbito de aplicação do regulamento nº 44/2001 de 22 de Dezembro de 2000 (Regulamento Bruxelas I)”, in 
Estudos em homenagem à Professora Doutora Isabel de Magalhães Collaço, vol. II, Coimbra, Almedina, 2002, pp. 675-
691 
VICENTE, Dário Moura, “Da aplicação no tempo e no espaço das Convenções de Bruxelas de 1968 e de Lugano de 1988 
(Anotação de jurisprudência)”, in RFDUL, 1994, pp. 472-485 
VILLELA, Álvaro da Costa Machado, “Notas sôbre a competência internacional no novo Código de Processo Civil”, in 
BFDUC, vols. 17 e 18, 1940-1941, pp. 274-346 e 1-70 
 
Bibliografia estrangeira sobre competência internacional (Em geral) 
Brussels Ibis Regulation – Commentary, Ulrich Magnus / Peter Mankowski (ed.), Köln, Otto Schmidt, 2016 
Cross-border Litigation in Europe: the Brussels I Recast Regulation as a panacea?, Franco Ferrari / Francesca Ragno 
(ed.), Wolters Kluwer – Cedam, 2015 
FRAGISTAS, Ch. N., “La compétence internationale en droit privé”, in Recueil des Cours, tomo 104, 1961, pp. 159-271  
GAUDEMET-TALLON, Hélène/ ANCEL, Marie-Élodie, Compétence et exécution des jugements en Europe / Règlements 
44/2001 et 1215/2012 / Conventions de Bruxelles (1968) et de Lugano (1988 et 2007), 6.ª ed., Paris, LGDJ, 2018 
HARTLEY, Trevor, Civil Jurisdiction and Judgments in Europe: The Brussels I Regulation, the Lugano Convention, and 
the Hague Choice of Court Convention, Oxford, Oxford University Press, 2017 
LUPOI, Michele Angelo,  
– Conflitti transnazionali di giurisdizioni, tomo I (Policies, metodi, criteri di collegamento), Milano, Giuffrè, 2002; 
– “Regolamento (UE) n. 1215/2012 del Parlamento europeo e del Consiglio del 12 dicembre 2012 concernente la 
competenza giurisdizionale, il riconoscimento e l’esecuzione delle decisioni in materia civile e commerciale”, in Carpi, 
F./Taruffo, M. (ed.), Commentario breve al codice di procedura civile, Padova, Cedam, 2013, pp. 137-177 
MANN, Frederik A., “The Doctrine of International Jurisdiction Revisited After Twenty Years”, in Recueil des Cours, 
tomo 186, 1984, pp. 9-115 
MAYER, Pierre, “Doit international privé et droit international public sous l’angle de la notion de compétence”, in 
Revue crit., 1979, n.º s 1 a 3, pp. 1-29, 349-388 e 537-583 
POCAR, Fausto, La Convenzione di Bruxelles sulla giurisdizione e l'esecuzione delle sentenze, 3ª ed., Milano, Giuffrè, 
1995 
 
Bibliografia portuguesa sobre competência internacional (Pactos de jurisdição) 
CORREIA, Raquel Ferreira, “Convenção da Haia sobre acordos de eleição de foro: o primeiro passo a meio do caminho”, 
in 125 anos da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado (HCCH), Direção-Geral da Política da Justiça, e-
book, outubro 2018, pp. 40-46 (disponível em: http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/e-book-2018-os-125-anos) 
 HENRIQUES, Sofia, Os pactos de jurisdição no Regulamento (CE) n.º 44/2001, Lisboa, Coimbra Editora, 2006 
MACHADO, João Baptista, “Pactos privativos de jurisdição”, in Obra dispersa, vol. I, Braga, Scientia Iuridica, 1991, pp. 
731-751 
MOREIRA, Porfírio, “A internacionalização de situações internas no direito internacional privado unificado da União 
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Europeia. Tendências jurisprudenciais recentes”, in e-Pública, vol. 5, n.º 1, Janeiro 2018, pp. 302-335 (www.e-
publica.pt) 
RIBEIRO, António Sequeira, “Sobre os pactos de jurisdição na Convenção de Bruxelas de 1968: uma breve abordagem 
ao art. 17º”, in RFDUL, vol. 37, n.º 2, 1996, pp. 407-452 
ROCHA, Maria Victória Ferreira da, “Competência internacional e autonomia privada: pactos privativos e atributivos 
de jurisdição no direito português e na Convenção de Bruxelas de 27-9-1968”, in Revista de Direito e Economia, ano 
13, 1987, pp. 161-234 
VOUGA, Rui Torres, “O novo regime jurídico dos pactos de jurisdição (à luz do artigo 25.º do Regulamento BRUXELAS I 
revisto [Regulamento (UE) n.º 1215/2012, de 12 de Dezembro de 2012]), in Revista do CEJ, 2018, I, pp. 65-118 
 
Bibliografia estrangeira sobre competência internacional (Pactos de jurisdição) 
BASEDOW, Jürgen, “Exclusive Choice-of-Court Agreements as a Derogation from Imperative Norms”, in Essays in 
Honour of Michael Bogdan, Patrik Lindskoug / Ulf Maunsbach / Göran Millqvist / Per Samuelsson / Hans-Heinrich 
Vogel (ed.), Lund, Juristförlaget, 2013, pp. 15-31 (disponível em: https://ssrn.com/abstract=2390620) 
HARTLEY, Trevor, Choice-of-court Agreements under the European and International Instruments, Oxford, Oxford 
University Press, 2013 
KRAMER, Xandra E. / THEMELI, Erlis, The Party Autonomy Paradigm: European and Global Developments on Choice of 
Forum, 2016 (disponível em: https://ssrn.com/abstract=2696462 ou http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2696462)   
 
Bibliografia portuguesa sobre competência internacional (Providências cautelares) 
SOUSA, Miguel Teixeira de, “Competência internacional; arresto de créditos” (28/09/2014) (disponível em: 
https://blogippc.blogspot.pt) 
 
Bibliografia estrangeira sobre competência internacional (Providências cautelares) 
CALVO CARAVACA, Alfonso Luis / CARRASCOSA GONZÁLEZ, Javier, “Medidas provisionales y cautelares y Reglamento 
Bruselas I-bis”, in RDIPP, vol. 51, n.º 1, 2015, pp. 55-78 
HONORATI, Costanza, “Provisional Measures and the Recast of Brussels I Regulation: A Missed Opportunity for a 
Better Ruling”, 2014 (disponível em: https://ssrn.com/abstract=2443137) 
 
Bibliografia portuguesa sobre competência internacional (Matéria matrimonial e de responsabilidade 
parental / Regimes matrimoniais / Efeitos patrimoniais das parcerias registadas) 
 ALMEIDA, João Gomes de, O divórcio em Direito Internacional Privado, Coimbra, Almedina, 2017 
BRITO, Maria Helena 
– “O regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho de 27 de Novembro de 2003, relativo à competência ao 
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